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RESUMO 

A presente pesquisa debruçou-se na análise da possibilidade de atuação preventiva da 
Polícia Militar mediante normas administrativas elaboradas pelo Município. A aná-
lise recai especifi camente na possibilidade de o Município contribuir efetivamente 
para a preservação da ordem pública mediante a elaboração de normas administra-
tivas, fornecendo suporte legal para a atuação preventiva, atuando nas causas da de-
sordem pública ocorridas no âmbito do Município nos casos de ausência normativa 
de outro ente federativo. O Município tem constitucionalmente o poder de interferir 
e infl uenciar condutas que devam ser observadas em seu território. Assim, a Polícia 
Militar terá mais um instrumento para exercer sua atribuição de preservar a ordem 
pública. Demonstra-se a possibilidade de o Município participar efetivamente da or-
dem pública, visto que o Município tem legitimidade para legislar em assuntos de 
interesse local, sendo a ordem pública inegavelmente um assunto de interesse local. 
Suscita-se, de igual modo, a competência exclusiva da Polícia Militar para o exercício 
do ato de polícia do Município em atos que refl itam na segurança pública. Realizou-se 
ainda uma abordagem acerca da importância da atuação sinérgica da Polícia Militar e 
do Município na atuação preventiva, visando prevenir condutas que venham a preju-
dicar a sociedade. A pesquisa valeu-se do método dedutivo, sendo realizada median-
te técnica bibliográfi ca e exploratória, por meio de estudos da legislação, doutrina e 
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jurisprudência pertinentes. Ao fi nal, concluiu-se que a atividade de preservação da 
ordem pública, por meio de normas administrativas editadas pelo Município, com a 
atuação da Polícia Militar, goza de respaldo constitucional e tem grande efetividade 
para a preservação da ordem pública.

Palavras-chave: Município. Polícia Administrativa. Ordem Pública. Polícia Militar.

1 INTRODUÇÃO 

A crescente concentração de pessoas nos espaços urbanos é fato que se constata. 
Na mesma proporção da concentração populacional estão os confl itos resultantes da 
convivência social. Com o intuito de tornar a convivência harmoniosa, o Estado in-
tervém na vida das pessoas, editando normas que têm a pretensão de organizar e har-
monizar a vida social. Dentre as normas postas pelo Estado que visam proporcionar a 
convivência harmoniosa, constatam-se as normas relativas à ordem pública. 

A partir da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88), efetua-se 
uma análise da possibilidade de atuação preventiva da Polícia Militar mediante nor-
mas preventivas elaboradas pelo Município, elencando-se uma série de condutas que 
podem ser prevenidas.

Necessário estudar os aspectos que estão diretamente relacionados com o tema: 
as atribuições da Polícia Militar; a competência do Município para legislar acerca de 
assuntos de ordem pública; e a competência para aplicação das normas de ordem 
pública do Município. 

Dentre os motivos que levaram a optar pelo presente tema, podem ser citados 
os seguintes: a) Os princípios do Direito Penal, especifi camente o da intervenção 
mínima, segundo o qual a norma penal será o último recurso; b) A constatação de 
que a prisão não cumpre a sua função de ressocializar; c) A impunidade acaba por 
contribuir com desordem e a violência; d) Possibilidade de o Município contribuir 
efetivamente com a segurança pública; e) Inversão do ônus da prova; f) Possibilidade 
de oferecer segurança com maior efi ciência.

Trata-se de pesquisa aplicada, que tem o propósito de gerar conhecimentos para 
aplicações práticas, e exploratória, que tem a fi nalidade de desenvolver, esclarecer 
conceitos e ideias (GIL, 2012). Foi utilizada a modalidade de pesquisa bibliográfi ca, 
“[...] desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de 
livros e artigos científi cos” (GIL, 2012, p. 50). Utilizou-se o método dedutivo, “[...] que 
parte do geral e, a seguir, desce ao particular. Parte de princípios reconhecidos como 
verdadeiros e indiscutíveis e possibilita chegar a conclusões de maneira puramente 
formal, [...]” (GIL, 2012, p. 9). 
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Para desenvolver a pesquisa e ainda para facilitar o entendimento acerca do tema, 
este foi desenvolvido em três itens distintos. Num primeiro momento, é efetuada uma 
análise da missão da Polícia Militar, a “Polícia Ostensiva”. No momento seguinte, é 
efetuada uma análise da competência do Município para elaborar normas que auxi-
liem na preservação da ordem pública. Por fi m, é analisada a atribuição exclusiva da 
Polícia Militar para o exercício de polícia preventiva do Município que importe em 
segurança pública.

2 DESENVOLVIMENTO 

A presente pesquisa será desenvolvida em três momentos distintos, em razão de 
importarem em três aspectos relevantes referentes ao tema, sobre os quais se passa a 
discorrer.

2.1 Poder de polícia

Podemos dizer que o Estado é dotado de poderes políticos e poderes administra-
tivos. Os poderes políticos são exercidos pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judi-
ciário no desempenho das suas funções constitucionais. Os poderes administrativos, 
por sua vez, difundem-se por toda a Administração e apresentam-se como meio de 
atuação do ente público, adequados à realização das atividades administrativas (MEI-
RELLES, 2013).

A doutrina clássica classifi ca os poderes administrativos em poder hierárquico, 
poder disciplinar, poder regulamentar e Poder de polícia. De acordo com essa classi-
fi cação, entendem os doutrinadores que o poder vinculado e o poder discricionário 
estão inseridos no Poder de polícia. Constata-se que o Poder de polícia é um dos 
poderes administrativos.

Existe conceito legal e doutrinário acerca do Poder de polícia. Com relação ao 
conceito legal, esse se encontra delineado no Código Tributário Nacional, Lei n. 5172, 
de 25 de outubro de 1966, em seu artigo 78, que assim conceitua:

Considera-se Poder de polícia atividade da administração pública que, limi-
tando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, 
à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos. 
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Entendem os doutrinadores que o Poder de polícia é o ato pelo qual a Adminis-
tração Pública limita a liberdade e a propriedade particular, condicionando-as ao in-
teresse público. 

Meirelles ensina que “Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administra-
ção Pública para condicionar ou restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos 
individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado” (MEIRELLES, 2012, 
p. 139).

Cretella Jr afi rma que Poder de polícia pode ser entendido como “a faculdade dis-
cricionária da Administração limitar, dentro da lei, as liberdades individuais em prol 
do interesse coletivo” (2000, p. 542).

A atuação do Estado no exercício do Poder de polícia desenvolve-se em quatro 
fases, que alguns autores chamam de ciclo de polícia. As fases do ciclo de polícia são 
a ordem de polícia, o consentimento de polícia, a fi scalização de polícia e a sanção de 
polícia.

A atuação do Estado, no exercício de seu Poder de polícia, se desenvolve em 
quatro fases: a ordem de polícia, o consentimento de polícia, a fi scalização de 
polícia e a sanção de polícia. A ordem de polícia se contém num preceito, que, 
necessariamente, nasce da lei, pois se trata de uma reserva legal (artigo 5º, II), 
e pode ser enriquecido discricionariamente, consoante as circunstâncias, pela 
Administração. [...]. O consentimento de polícia, quando couber, será a anuên-
cia, vinculada ou discricionária, do Estado com a atividade submetida ao pre-
ceito vedativo relativo, sempre que satisfeitos os condicionamentos exigidos.
A fi scalização de polícia é uma forma ordinária e inafastável de atuação admi-
nistrativa, através da qual se verifi ca o cumprimento da ordem de polícia ou a 
regularidade da atividade já consentida por uma licença ou uma autorização. A 
fi scalização pode ser ex offi  cio ou provocada. No caso específi co da atuação da 
polícia de preservação da ordem pública, é que toma o nome de policiamento.
Finalmente, a sanção de polícia é a atuação administrativa autoexecutória 
que se destina à repressão da infração. No caso da infração à ordem pública, a 
atividade administrativa, autoexecutória, no exercício do Poder de polícia, se 
esgota no constrangimento pessoal, direto e imediato, na justa medida para 
restabelecê-la. (BRASIL, 2001). 

Importante mencionar que o Poder de polícia não é ilimitado e tem seu con-
trole fundado na observância dos direitos assegurados aos administrados pelo or-
denamento jurídico e ainda na proporcionalidade. O limite legal, no entendimento 
de Gasparini, “[...] reside na observância dos direitos assegurados aos administrados 
pelo ordenamento jurídico” (2009, p. 132). A proporcionalidade, conforme Gasparini, 
“consiste no uso adequado da coação” (2009, p. 133). 
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Em relação ao Poder de polícia, afi rmam os autores que o Poder de polícia classi-
fi ca-se em polícia administrativa e polícia judiciária.

2.1.1 Polícia administrativa

Alexandre de Moraes afi rma que é “usual a classifi cação da polícia em dois gran-
des ramos: polícia administrativa e polícia judiciária, [...]. Essa classifi cação foi ado-
tada pela Constituição Federal de 1988, [...]” (2004, p. 1681). Ensina Di Pietro que “O 
Poder de polícia que o Estado exerce pode incidir em duas áreas de atuação estatal: na 
administrativa e na judiciária” (2010, p. 118). 

De maneira bastante objetiva, pode-se afi rmar, com base na doutrina, que a distin-
ção entre polícia judiciária e polícia administrativa ocorre basicamente por três mo-
tivos: a) A polícia administrativa, de caráter preventivo, tem como objetivo evitar que 
o ilícito ocorra; A polícia judiciária tem caráter repressivo e visa à responsabilização 
do autor do ilícito penal; b) A polícia administrativa tem como objeto a propriedade 
e a liberdade, enquanto que a polícia judiciária tem como objeto a pessoa; c) A polícia 
administrativa rege-se por normas administrativas, sem necessidade de interferência 
do Poder Judiciário; a polícia judiciária rege-se por normas processuais penais e visa 
auxiliar o Poder Judiciário a promover a repressão.

Nesse sentido, leciona Gasparini que “A polícia administrativa predispõe-se a im-
pedir ou paralisar atividades anti-sociais; a polícia judiciária preordena-se a descobrir 
e conduzir ao judiciário os infratores da ordem jurídica penal” (2009, p. 131). Lazzari-
ni ensina que “A polícia administrativa é, também conhecida como polícia preventiva. 
A polícia judiciária, por sua vez, como polícia repressiva, porque, atua após o ilícito 
penal” (1999, p. 203).

Necessário observar que a polícia administrativa é um ato de polícia que limita 
a liberdade e a propriedade, condicionando-as ao interesse público, e que uma das 
características da polícia administrativa é ser preventiva, antecipar-se ao fato ilícito.

Em razão da importância do tema, vejamos o entendimento dos autores:

A polícia administrativa tem por objetivo impedir as infrações das leis antes 
que as infrações se concretizem. Incumbe-lhe a vigilância, a proteção da so-
ciedade, a manutenção da ordem e tranquilidades públicas, assegurando os 
direitos individuais e auxiliando a execução dos atos e decisões da Justiça e da 
Administração. (LAZZARINI, 1999, p. 191)

Cretella Junior ensina que:

A polícia administrativa tem por fi nalidade impedir as infrações das leis (sen-
do nesta parte preventiva) e assegurar a ordem pública em cada lugar, bem 
como em toda parte do reino; assegurar a ordem e segurança públicas, a pro-
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teção dos direitos concernentes à liberdade, à vida e à propriedade, e, bem 
assim, a prevenção dos delitos, por meio de ordens e determinações dirigidas 
a tal fi m. (2000, p. 534) 

Entendem os doutrinadores que o Poder de polícia administrativa possui atribu-
tos específi cos ao seu exercício, que são a discricionariedade, a autoexecutoriedade e 
a coercibilidade.

A discricionariedade é a liberdade de que dispõe a Administração, fundada nos 
critérios de oportunidade e conveniência, de exercer o Poder de polícia, bem como 
de aplicar as sanções e empregar os meios para atingir o fi m almejado, o interesse 
público. “A discricionariedade é o uso da liberdade legal de valoração das atividades 
policiadas, sendo que esse atributo, ainda, diz respeito à gradação das sanções admi-
nistrativas aplicáveis aos infratores” (LAZZARINI, 1999, p. 196).

Autoexecutoriedade é a possibilidade de que dispõe a Administração Pública para 
decidir e executar diretamente sua decisão por seus próprios meios, sem a necessida-
de de autorização do Judiciário. Mello ensina que:

As medidas de polícia administrativa frequentemente são autoexecutórias: 
isto é, pode a Administração Pública promover, por si mesma, independente-
mente de remeter-se ao Poder Judiciário, a conformação do comportamento 
do particular às injunções dela emanadas, [...]. (2010, p. 841)

A coercibilidade é a possibilidade de imposição coativa das medidas adotadas pela 
Administração. Ensina Lazzarini que “Todo ato de polícia é imperativo, isto é, obriga-
tório para o seu destinatário. Quando este opõe resistência, admite-se, até mesmo, o 
emprego de força pública para o seu cumprimento” (1999, p. 197).

Considerado conforme entendimento da doutrina que o Poder de polícia está sub-
dividido em polícia administrativa e polícia judiciária, importante investigar qual o 
entendimento acerca da polícia ostensiva.

2.1.2 Polícia ostensiva

Apesar de a CRFB/88 contar com mais de vinte anos de sua publicação, os ter-
mos polícia ostensiva e preservação da ordem pública ainda não são devidamente 
conhecidos por grande parte dos doutrinadores, que acabam tendo difi culdade em 
entender e apresentar com clareza o signifi cado desses termos. 

Tasca afi rma que “Como o entendimento predominante em relação à polícia os-
tensiva tem sido limitado, na preservação da ordem pública tem ocorrido o mesmo” 
(2012, p. 87).

O adequado entendimento dos termos “Polícia Ostensiva” e ainda “Preservação 
da ordem pública” tem relevância fundamental, visto que vai importar efeitos para 
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a ordem e segurança pública. Tem relevância ainda em razão de serem as missões 
primordiais destinadas constitucionalmente às Polícias Militares. Para que a Polícia 
Militar possa desempenhar suas atividades com a efi cácia desejada, é necessário pri-
meiramente entender efetivamente o signifi cado da missão a ela constitucionalmente 
delegada. 

Especifi camente em relação à polícia ostensiva, existe um silêncio da maior parte 
dos doutrinadores acerca desse tema, apesar da sua relevância. Esse silêncio decorre 
do fato de a polícia ostensiva ser um tema novo na nomenclatura da CRFB/88. No 
entanto, podemos encontrar alguns doutrinadores que se manifestam a esse respeito.

Conforme o entendimento de Moreira Neto, a expressão polícia ostensiva é nova 
e foi adotada para estabelecer a exclusividade constitucional e ainda para expandir a 
competência dos policiais militares para além do policiamento ostensivo, que é ape-
nas uma fase da atividade de polícia. A expressão utilizada no texto constitucional, 
polícia ostensiva, expande a atuação das Polícias Militares à integralidade das fases 
do exercício do Poder de polícia.

A polícia ostensiva, afi rmei, é uma expressão nova, não só no texto constitucio-
nal, como na nomenclatura da especialidade. Foi adotada por dois motivos: o 
primeiro, já aludido, de estabelecer a exclusividade constitucional e, o segundo, 
para marcar a expansão da competência policial dos policiais militares, além 
do “policiamento” ostensivo. Para bem entender esse segundo aspecto, é mister 
ter presente que o policiamento é apenas uma fase da atividade de polícia. 
A atuação do Estado, no exercício de seu Poder de polícia, se desenvolve em 
quatro fases: a ordem de polícia, o consentimento de polícia, a fi scalização de 
polícia e a sanção de polícia. [...] o policiamento corresponde apenas à ativi-
dade de fi scalização; por esse motivo, a expressão utilizada, polícia ostensiva, 
expande a atuação das Policias Militares à integralidade das fases do exercício 
do Poder de polícia. (MOREIRA NETO, apud LAZZARINI, 1999, p. 103-104)

No mesmo sentido foi o entendimento da Advocacia-Geral da União, exposto no 
Parecer GM 25/2001 (BRASIL 2001), aprovado pelo Presidente da República e pu-
blicado no Diário Ofi cial da União em 13 de agosto de 2001, vinculando os órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal. 

Lazzarini ensina que “Sendo a polícia ostensiva eminentemente preventiva, é por-
tanto administrativa, desempenhando também funções repressivas, ou de polícia ju-
diciária, limitada à repressão imediata, [...]” (1999, p. 103).

De forma semelhante é o entendimento de Moreira Neto ao afi rmar que: 

No desempenho da polícia ostensiva, expressão que engloba o ciclo completo 
de polícia administrativa – ordem, consentimento, fi scalização e sanção – as 
Polícias Militares atuam como força de dissuasão (ações preventivas), mas 
diante da ruptura da ordem pública, atuam como força de choque, preceden-
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do o emprego eventual das Forças Armadas (ações repressivas) e, [...]. (2009, 
p. 466) 

Diante do exposto, podemos então entender a polícia ostensiva como sendo a 
atividade executada pelas Polícias Militares que engloba a polícia administrativa, 
desempenhando funções preventivas e ainda a polícia judiciária, desempenhando 
funções repressivas limitadas à repressão imediata. Portanto, trata-se da atividade de 
polícia que engloba a polícia administrativa e ainda parcialmente a polícia judiciária.

2.2 Da competência do Município na elaboração de normas de ordem 
pública

É de conhecimento notório que o Estado tem competência para elaborar normas 
visando ao bem comum, podendo elaborar normas para proporcionar a ordem pública.

Com relação à espécie da norma elaborada, fi ca condicionada a competência a sua 
fi nalidade e ainda à política criminal. 

Com o intuito de prevenir ações delituosas, o Estado pode elaborar normas penais 
ou ainda normas administrativas, dependendo do ente público de que provém a nor-
ma e ainda da política criminal adotada. Nesse sentido: “[...]: as razões que inclinam 
o legislador a conduzir a punição de certos ilícitos na esfera do direito administrativo 
ou do direito civil, ao invés de puni-lo na órbita do direito penal, são de política crimi-
nal” (BARROS apud FIORILLO, 2011, p. 144).

Não obstante isso, a certeza da punição certamente tem um efeito preventivo 
maior do que a gravidade da punição. 

Diante desse contexto, passaremos a analisar a possibilidade de o ente público 
Município elaborar normas administrativas para promoção da ordem pública, as 
quais atuarão de forma preventiva às infrações penais.

A CRFB/88 veio a ratifi car o ente público Município como ente da federação com 
autonomia assegurada. No artigo 1º, a CRFB/88 proclama que a República Federativa 
do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal. Já no artigo 18, que trata da organização do Estado, determina que “A organi-
zação político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos nos termos desta 
Constituição”.

Para garantir a autonomia dos Municípios, no artigo 34 a CRFB/88 afi rma que 
a União poderá intervir nos Estados para assegurar a observância do princípio da 
autonomia municipal. Constata-se que o Município é um ente federal com autonomia 
político-administrativa assegurada pela Constituição, sendo reservada ainda a possi-
bilidade de a União intervir nos Estados para assegurar a autonomia do Município.
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Uma vez consagrada a autonomia dos entes da federação, faz-se necessária a re-
partição das competências para delinear as matérias pertinentes aos entes federados 
para o exercício da atividade normativa.

O princípio adotado para a repartição das competências dos entes que compõem 
a federação é o princípio da predominância do interesse. Por esse critério, os assuntos 
e matérias de predominante interesse geral fi cam reservados à União; os de predo-
minante interesse regional fi cam reservados aos Estados; e, por fi m, aos Municípios 
fi cam reservados os assuntos e matérias de interesse local. A esse respeito, José Afonso 
da Silva ensina que: 

O princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades 
do Estado Federal é o da predominância do interesse, segundo o qual à União 
caberão aquelas matérias e questões de predominante interesse geral, nacional, 
ao passo que aos Estados tocarão as matérias e assuntos de predominante inte-
resse regional, e aos Municípios concernem os assuntos de interesse local, [...]. 
(2012, p. 478)

Ensinam os autores que no aspecto de repartição de competência o constituin-
te elencou primeiramente as competências de interesse geral, pertencentes à União; 
num segundo momento, elencou as competências de interesse local, reservadas ao 
Município; e, por último, elencou ao Estado as competências remanescentes do inte-
resse geral e local.

Essa é a razão pela qual praticamente inexiste competência delegada ao Estado na 
Constituição Federal, que em seu artigo 25, parágrafo 1º, declara que são reservadas 
ao Estado as competências que não lhe sejam vedadas pela Constituição. Nesse sen-
tido, Silva ensina que:

A nossa Constituição adota esse sistema complexo que busca realizar o equi-
líbrio federativo, por meio de uma repartição de competências que se funda-
menta na técnica da enumeração dos poderes da União (arts. 21 e 22), com 
poderes remanescentes para os Estados (artigo 25 parágrafo 1º) e poderes defi -
nidos indicativamente para os Municípios (artigo 30), [...]. (2012, p. 479)

Diante do exposto, constata-se que o Município é um ente da federação que tem 
autonomia e competência para legislar em assuntos de interesse local, conforme ex-
põe o artigo 30 da Constituição Federal.

Conforme os ensinamentos de Silva, a autonomia dos Municípios está fundada 
em quatro capacidades: capacidade de auto-organização, capacidade de autogoverno, 
capacidade normativa própria e capacidade de autoadministração. 

Nessas quatro capacidades, encontram-se caracterizadas a autonomia política 
(capacidade de auto-organização e de autogoverno), a autonomia normati-
va (capacidade de fazer leis próprias sobre matérias de sua competência), a 
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autonomia administrativa (administração própria e organização dos serviços 
locais) e a autonomia fi nanceira (capacidade de decretação de seus tributos 
e aplicação de suas rendas, que é uma característica da autoadministração). 
(2012, p. 641)

A autonomia política que importa no poder de auto-organização, expressa no ar-
tigo 29 da CRFB/88, imputa ao Município competência para elaborar sua própria lei 
orgânica. “Essa lei orgânica, também denominada Carta própria, equivale à Constitui-
ção Municipal” (MEIRELLES, 2014, p. 85). “Ela é uma espécie de constituição muni-
cipal. Cuidará de discriminar a matéria de competência exclusiva do Município, [...]” 
(SILVA, 2012, p. 642). 

A autonomia normativa, por sua vez, importa na capacidade de criar leis na área 
de sua competência, “[...]; (3) poder normativo próprio, ou de autolegislação, mediante 
a elaboração de leis municipais na área de sua competência exclusiva e suplementar; 
[...]” (MEIRELLES, 2014, p. 94). 

Leciona Michel Temer que “a ideia de autonomia política, tal como colocada, traz 
em si os pressupostos de autogoverno, autoadministração e auto-organização” (2007, 
p. 109).

Considerado o fato de que o Município é um ente federado com autonomia polí-
tica e com competência para legislar em assuntos de interesse local, faz-se necessário 
efetuar uma análise da abrangência do termo “interesse local”. Pretende-se investigar 
em que amplitude a ordem pública está inserida nos assuntos de interesse local.

Percebe-se que existe uma difi culdade de os doutrinadores demonstrarem com 
razoável clareza qual a abrangência da expressão assuntos de interesse local. Para de-
monstrar o tamanho da difi culdade, o renomado constitucionalista que fez parte da 
elaboração da CFRB/88, Michel Temer, não esclarece o sentido da expressão. Vejamos 
o seu ensinamento acerca do tema. 

A identifi cação desse âmbito material referente ao interesse local é de funda-
mental importância, pois é a partir dessa descoberta que se defi ne a compe-
tência legiferante sobre a matéria.
Tudo quanto dissemos leva à conclusão de que a competência do Município 
em tema de interesse local será desvendada casuisticamente. (2007, p. 108)

Meirelles ensina que:

Interesse local não é interesse exclusivo do Município, não é interesse privativo 
da localidade; não é interesse único dos Munícipes. Se se exigisse essa exclu-
sividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido fi caria o âmbito da 
administração local, aniquilando-se a autonomia que faz praça a Constitui-
ção. Mesmo porque não há interesse municipal que não o seja refl examente 
da União e do Estado-Membro, como, também, não há interesse regional ou 
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nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federa-
ção Brasileira.
[...]. Concluindo, podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e imediata-
mente na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora possa 
interessar também, indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à União. O 
provimento de tais negócios cabe exclusivamente ao Município interessado, 
não sendo lícita a ingerência de Poderes estranhos sem ofensa à autonomia 
local. Pode e deve o Município repelir tais interferências, partam elas de outro 
Município, do Estado-membro ou da União, através de qualquer de seus Ór-
gãos ou Poderes. (2014, p. 111-112)

Conforme entendimento dos autores acerca do termo “assuntos de interesse local”, 
verifi ca-se que não se trata de interesse exclusivo ou privativo do Município, visto que 
se fossem exigidas essas características, elas acabariam por aniquilar o princípio da 
autonomia que foi delegado ao Município.  O termo refere-se a tudo aquilo que vier a 
repercutir de forma direta e imediata na vida municipal. 

Efetuado o esclarecimento acerca do entendimento sobre o tema assuntos de in-
teresse local, efetuaremos uma abordagem acerca do Poder de polícia do Município 
e o entendimento doutrinário acerca da abrangência das limitações administrativas 
que competem ao Município, relacionadas à ordem pública, que se entende de grande 
relevância para a presente pesquisa.

O Poder de polícia é a faculdade de que dispõe o ente Federado de limitar as liber-
dades dos indivíduos, condicionando-as ao interesse público dentro da competência 
outorgada pela CRFB/88. É um dos poderes administrativos de que dispõem todos 
os entes federados, cabendo ao Município a polícia administrativa relacionada aos 
interesses locais. 

Leciona Gasparini que “[...] o exercício do Poder de polícia compete à entidade a 
quem a Lei Maior outorga competência para legislar. [...] Cabe ao Município o exercí-
cio da polícia administrativa em tudo o que for de interesse local, [...]” (2009, p. 129).

Em relação à abrangência do Poder de polícia do Município, ensinam os autores 
que comporta tudo aquilo que for de interesse local. “Para propiciar segurança, saúde 
e bem-estar à população local, o Município pode regulamentar e policiar todas as 
atividades, coisas e locais que afetem a coletividade de seu território” (MEIRELLES, 
2014, p. 503).

Nesse sentido também é o entendimento do STF:

AI 482212 AgR / SP - SÃO PAULO
AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI
Julgamento: 04/06/2013
Órgão Julgador: Segunda Turma
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Publicação
ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-117 DIVULG 18-06-2013 PUBLIC 19-06-2013
[...] Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGI-
MENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  COMPETÊNCIA  LEGISLA-
TIVA MUNICIPAL. INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA. 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. POSSIBILIDADE. ARTIGO 30, I, DA 
CF. PRECEDENTES. ARTIGO 5º, XXXVI, DA CF/88. OFENSA REFLEXA 
À CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 1. É pacífi co 
na jurisprudência  do  STF o entendimento de que os entes municipais pos-
suem competência para editar lei determinando a instalação de equipamen-
tos de segurança em estabelecimentos bancários, por ser tal questão matéria 
de interesse local. Exegese do artigo 30, I, da Constituição Federal. 2. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (BRASIL, 2013).

Conforme os ensinamentos de Teza: “[...], é de domínio de todos que os Municí-
pios são os detentores do poder de legislar sobre questões locais, [...]. Entre os proble-
mas que estas legislações municipais visam a evitar, encontram-se aqueles ligados à 
ordem pública, [...]” (2011, p. 73). 

Essa faculdade de que dispõe o Município pode ser um instrumento de prevenção 
por meio do qual a Polícia Militar pode atuar para cumprir sua missão constitucional. 
Importante destacar que o Município tem competência para legislar, visando propor-
cionar segurança, mas não tem competência para atuar, cabendo essa atribuição à 
Polícia Militar. 

Para que se possa ter uma noção da quantidade de possiblidades de atuação pre-
ventiva por meio de limitações administrativas do Município, elencaremos algumas 
apontadas pela doutrina.

Na impossibilidade de apreciarmos todos os setores de atuação do Poder de 
polícia do Município, destacamos os principais, a saber: (1) polícia sanitária; 
(2) polícia das construções; (3) polícia das águas; (4) polícia da atmosfera; 
(5) polícia das plantas e animais nocivos; (6) polícia dos logradouros públicos; 
(7) polícia de costumes; (8) polícia de pesos e medidas; (9) polícia das atividades 
urbanas em geral. (MEIRELLES, 2014, p. 503)

Por meio das áreas elencadas, existem inúmeras possibilidades de limitações ad-
ministrativas com a fi nalidade de proporcionar segurança aos munícipes. A título de 
exemplo, elencamos a polícia de costumes, conforme ensinamentos de Meirelles. 

A polícia de costumes visa combater os males, vícios e perversões com os quais 
certos indivíduos atentam contra a moral, a decência, o trabalho e as boas 
maneiras da sociedade. [...]. 
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No elenco dos males sociais danosos e corruptores, que convém ao Poder Pú-
blico prevenir e debelar, entram a prostituição, as perversões sexuais, a vadia-
gem, a embriaguez, a mendicância, os jogos de azar, o uso de entorpecentes, a 
obscenidade pública e outras formas de rebaixamento da dignidade humana. 
[...]. Como infrações penais, esses atos antijurídicos fi cam sujeitos a repressão 
por parte da polícia judiciária, mas sua prevenção cabe igualmente à polí-
cia administrativa, através de medidas destinadas a impedir a formação 
de ambiente para seu cometimento. Com esse objetivo, a Administração 
Municipal pode proibir, por lei, ou negar alvará para a instalação ou funciona-
mento de casas de tavolagem, de bares, de cabarés, de boates, de estabelecimen-
tos de jogos e outros mais que favoreçam a ociosidade e os vícios de toda ordem, 
ou, mesmo, determinar seu fechamento, se se revelarem atentatórios dos bons 
costumes ou prejudiciais à vizinhança. (grifo nosso) (2014, p. 521-524)

Ensina Moreira Neto que a competência para legislar e executar a polícia de cos-
tumes se estende por todos os entes federativos, mas “[...]  cabe, notadamente, à au-
toridade municipal a responsabilidade de mantê-la, dada a predominância de sua 
atuação local” (2009, p. 450).

Para exemplifi car, pode-se citar a possibilidade de o Município, por meio de uma 
determinação legal, impor aos estabelecimentos bancários a obrigação de impedir 
que os clientes que estejam aguardando para ser atendidos vejam o cliente que está 
sendo atendido. Essa obrigação por certo reduziria bastante os roubos ao sair do ban-
co. No mesmo sentido, a obrigação de instalação de dispositivos detectores de metal 
em casas lotéricas reduziria em muito os roubos nesses estabelecimentos. A limitação 
do uso de copos e garrafas de vidro em alguns ambientes, como bares e similares, com 
grande concentração de pessoas ajudaria a prevenir lesões e óbitos. Dessa forma, po-
deria ser enfrentado o problema do consumo de bebidas alcoólicas em via pública, da 
perturbação do sossego. Também poderia ser enfrentado o problema da prostituição 
em vias públicas, enfi m, são inúmeras as possibilidades.

Recentemente, o Município de Blumenau-SC, dentro dessa perspectiva de preve-
nir, editou a Lei Complementar n. 947/2014, que dispõe sobre o programa de silêncio 
urbano, para enfrentar o problema da perturbação do sossego em parceria com a 
Polícia Militar, fato esse que demonstra a viabilidade desse instrumento. 

Com relação aos meios de atuação do Poder de polícia, as limitações podem ser 
em decorrência de atos normativos ou de atos administrativos. Ensina Meirelles: “[...], 
ela age através de ordens e proibições mas, e sobretudo, por meio de normas limitado-
ras e condicionadoras da conduta daqueles que utilizam bens ou exercem atividades 
que possam afetar a coletividade, [...]” (2014, p. 498).

Di Pietro leciona que:

[...], os meios de que se utiliza o Estado para o seu exercício são: 
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1. atos normativos em geral, a saber: pela lei, criam-se as limitações admi-
nistrativas ao exercício dos direitos  e das atividades individuais, [...];
2. atos administrativos e operações materiais de aplicação ao caso concreto, 
compreendendo medidas preventivas [...], e medidas repressivas [...]. (2010, 
p. 119)

Importante ressaltar que as limitações administrativas do Município derivam de 
diversas espécies de normas. Dentre elas pode-se citar Lei Orgânica, Plano Diretor, 
Legislação de Trânsito, Legislação Sanitária, Legislação Ambiental, Código de Obras e 
Edifi cações, Código de Posturas, ou ainda uma lei específi ca. 

O Código de Postura é o exemplo mais presente do exercício do Poder de polícia 
do Município, regulando inúmeras atividades dos munícipes. Essas normas são um 
instrumento para atuar de forma preventiva, visando à preservação da ordem pública. 
Para ilustrar, cita-se o Código de Postura do Município de Anápolis-GO (Lei Comple-
mentar n. 279, de 11 de julho de 2012) - cita-se esse código por ser bem recente e atual.

2.3 Da competência para atuação da polícia preventiva do Município 

Considerado o fato de que o Município tem competência para elaborar normas 
que limitem as liberdades dos munícipes para condicioná-las ao interesse público, 
limitados aos assuntos de interesse local, considerado ainda que a ordem pública está 
contida nos assuntos de interesse local, passa-se a efetuar uma análise de quem possui 
competência para atuação da polícia administrativa do Município.

Conforme estudado, o Poder de polícia é um dos poderes administrativos de que 
dispõem os entes federados em todas as esferas. O ato de polícia administrativa é a 
exteriorização do Poder de polícia da Administração Pública.

O ato de polícia precisa observar os requisitos do ato administrativo. “Em outras 
palavras, como qualquer outro ato administrativo, o de polícia deve conter os requi-
sitos da competência, fi nalidade, forma, motivo e objeto” (LAZZARINI, 1999, p. 205). 
Para ser válido, o ato de polícia precisa partir de órgão competente e ser executado 
por alguém que tenha competência.

Competência é o poder de que é investido legalmente um agente da administra-
ção para o desempenho das suas funções. Conforme os ensinamentos de Meirelles, 
“Entende-se por competência administrativa o poder atribuído ao agente da adminis-
tração para o desempenho específi co de suas funções. A competência resulta da lei e 
por ela é delimitada” (2013, p. 161). 

“Em regra, o exercício da atribuição de polícia compete à entidade a quem a Lei 
Maior outorga a competência para legislar” (GASPARINI, 2009, p. 129). Dessa forma, 
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a regra geral determina que o exercício do Poder de polícia cabe ao ente que tem 
competência legislativa.

A competência, por sua vez, possui algumas características que são apontadas pe-
los doutrinadores: é sempre decorrente da lei; é de exercício obrigatório; é irrenunci-
ável; é imprescritível; é imodifi cável pela vontade do próprio titular, e é intransferível, 
sendo permitida a delegação e a avocação nos casos previstos em lei.

Ensina Di Pietro que para a competência aplicam-se as seguintes regras:

1. decorre sempre de lei, não podendo o próprio órgão estabelecer, por si, as 
suas atribuições;
2. é inderrogável, seja pela vontade da administração, seja por acordo com 
terceiros; isto porque a competência é conferida em benefício do interesse pú-
blico;
3. pode ser objeto de delegação ou de avocação, desde que não se trate de 
competência conferida a determinado órgão ou agente, com exclusividade, 
pela lei. (2010, p. 204)

Especifi camente em relação à possibilidade de delegação da competência, “[...] 
admite-se a delegação desde que outorgada a uma pessoa pública administrativa, 
como é a autarquia, ou a uma pessoa governamental, [...]” (GASPARINI, 2009, p. 135).

As possibilidades de delegação e avocação da competência notadamente contam 
com amparo legal, previsto na Lei n. 9784/99, em seu artigo 11: “A competência é irre-
nunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como própria, 
salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos”.

“Mas a outorga de competência expressa a determinado agente importa deferi-
mento implícito, a esse mesmo agente, dos meios necessários à integral realização dos 
fi ns previstos pela norma” (MEIRELLES, 2013, p. 161). 

Efetuadas essas considerações acerca da competência para o exercício do ato ad-
ministrativo, importante ressaltar que se aplica o mesmo entendimento para o exer-
cício do ato de polícia, que é o exercício do Poder de polícia.

Em relação ao Poder de polícia do Município, constata-se que este tem compe-
tência para estabelecer limitações administrativas aos munícipes, visando à ordem 
pública. Percebe-se também que não lhe é dado o direito de constituir um órgão de 
polícia para o exercício efetivo do ato de polícia que importe em segurança pública. 
Nesse sentido, é o entendimento de Silva, que assim leciona:

Os constituintes recusaram várias propostas no sentido de instituir alguma 
forma de polícia municipal. Com isso, os Municípios não fi caram com nenhu-
ma específi ca responsabilidade pela segurança pública. Ficaram com a respon-
sabilidade por ela na medida em que sendo entidade estatal não podem exi-
mir-se de ajudar os Estados no cumprimento dessa função. (2012, p. 783-784) 
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Ao se manifestar sobre os órgãos policiais na CRFB/88, ensina Lazzarini: “[...] que 
a previsão constitucional é taxativa, não podendo, portanto, serem criados outros ór-
gãos policiais com incumbência de exercer atividades de segurança pública, em quais-
quer dos níveis estatais, [...]” (2003, p. 90). Da mesma forma entende o STF:

ADI 3469 / SC - SANTA CATARINA
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a): Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 16/09/2010
Órgão Julgador: Tribunal Pleno
[...] EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Emenda Constitucional 
nº 39, de 31 de janeiro de 2005, à Constituição do Estado de Santa Catarina. 3. 
Criação do Instituto Geral de Perícia e inserção do órgão no rol daqueles en-
carregados da segurança pública. 4. Legitimidade ativa da Associação dos De-
legados de Polícia do Brasil (ADEPOL-BRASIL). Precedentes. 5. Observância 
obrigatória, pelos Estados-membros, do disposto no artigo 144 da Constitui-
ção da República. Precedentes. 6. Taxatividade do rol dos órgãos encarregados 
da segurança pública, contidos no artigo 144 da Constituição da República. 
Precedentes. 7. Impossibilidade da criação, pelos Estados-membros, de órgão 
de segurança pública diverso daqueles previstos no artigo 144 da Constituição. 
Precedentes. 8. Ao Instituto Geral de Perícia, instituído pela norma impug-
nada, são incumbidas funções atinentes à segurança pública. 9. Violação do 
artigo 144 c/c o artigo 25 da Constituição da República. 10. Ação direta de 
inconstitucionalidade parcialmente procedente. (BRASIL, 2010)

Importante lembrar que as Guardas Municipais são órgãos municipais, mas têm 
sua função bem específi ca e estão impedidas constitucionalmente de atuar como ór-
gão de segurança pública. A esse respeito, Diógenes Gasparini, ao descrever sobre as 
alterações constitucionais sugeridas na revisão constitucional, ensina que: “A outra 
modifi cação consistiria em transferir o parágrafo 8º do artigo 144, para o artigo 30 
na forma de inciso, já que, as guardas municipais não constam do rol de órgãos res-
ponsáveis pela segurança pública, e nela não têm missão, conforme exaustivamente 
explicado” (1993, p. 66).

Nesse sentido, alguns Estados, como é o caso de São Paulo e de Santa Catarina, por 
exemplo, têm citado a possibilidade da criação de Guardas Municipais no capítulo re-
lativo às competências municipais, e não no capítulo relacionado à segurança pública. 

Lazzarini afi rma ainda que houve uma distribuição correta das atribuições do Po-
der de polícia pela Constituição: “A Constituição de 1988, devemos entender, tratou de 
distribuir corretamente as atribuições decorrentes do Poder de polícia” (2003, p. 91).  

Considerada a impossibilidade de o Município constituir um órgão de seguran-
ça pública e ainda a possibilidade de delegação de competência para o exercício do 
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ato de polícia administrativa do Município a um órgão policial, importante ressaltar 
que o órgão de polícia com competência para o exercício da polícia administrativa, 
conforme determinação constitucional, é a Polícia Militar. A esse respeito, ensina La-
zzarini:

Lembremo-nos, a propósito, que segurança pública é conceito, como univer-
salmente aceito, mais restrito do que a ordem pública, esta a ser preservada 
pelas Polícias Militares (artigo 144, parágrafo 5º), às quais se atribuiu, além das 
atividades de polícia de segurança (ostensiva), as também referentes à tran-
quilidade pública e à salubridade pública. (LAZZARINI, 1999, p. 57). 
No que toca à polícia preventiva – ostensiva – a situação é diferente, pois sua 
forma de atuação permite a exclusividade. Sua formação, distribuição geográ-
fi ca e as características de ostensividade das funções que desempenha viabi-
lizam e aconselham a exclusividade ou a unicidade do órgão à qual compete. 
(1999, p. 101)

Consideradas todas as observações até aqui apontadas, percebe-se que os órgãos 
de que o Estado dispõe para proporcionar segurança pública aos cidadãos são aqueles 
elencados no artigo 144 da CRFB/88, sendo que a própria Constituição tratou de de-
limitar as respectivas competências de cada órgão. 

Nesse contexto, a CRFB/88 delegou à Polícia Militar a competência para a polícia 
ostensiva e a preservação da ordem pública. A polícia ostensiva compreende a polícia 
administrativa e ainda os atos de polícia judiciária, limitados à repressão imediata.

O Município é um ente federado que dispõe do Poder de polícia e tem a faculda-
de de elaborar normas para limitar as condutas das pessoas, condicionando-as aos 
interesses da sociedade. Pode elaborar normas com o objetivo de prevenir ou inibir 
as condutas sociais que geram prejuízo à sociedade. Essas normas têm o objetivo de 
proporcionar tranquilidade e segurança, preservando a ordem pública no meio social. 
Como não lhe é dado um órgão para o exercício desse ato de polícia, pode delegar essa 
competência à Polícia Militar.

Essa interação entre a Polícia Militar e o Município, buscando proporcionar a or-
dem pública, interessa a todos, ao Município, à Polícia Militar e à Sociedade.

Sobre a importância dessa atuação conjunta do Município e da Polícia Militar, 
veja-se os ensinamentos de Teza: “[...], há que se indagar qual ou quais as razões que 
levam as polícias militares a fi carem totalmente alheias ao processo participativo jun-
to às administrações dos Municípios, não opinando e nem assessorando-as tecnica-
mente, [...].” (2011, p. 74). “Eu não tenho a menor dúvida de que a Polícia Militar tem 
que estar engajada com a cidade na resolução dos seus problemas” (LAZZARINI apud 
TEZA, 2011, p. 78). 
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Nesse sentido são os ensinamentos de João Carlos Sproesser Mathias, que assim 
relata:

Os municípios, cientes dessa situação, quando não veem na Polícia Militar 
uma parceira adequada, passam a buscar meios alternativos de se inteirar dos 
problemas e de interagir com os aspectos específi cos de segurança pública; 
[...].
Depreende-se, assim, que a Polícia Militar e o município podem e precisam 
ser importantes aliados, porém caso a organização policial se mostre distante 
ou refratária a essa necessidade, o município encontrará ou construirá novos 
caminhos; no momento atual os caminhos mais comuns pelos quais têm tri-
lhado os municípios são as guardas municipais; [...]. (2010, p. 31) 

Importante ter sempre presente o entendimento de que a missão primordial da 
Polícia Militar é a prevenção, é evitar que o fato ocorra, procurando de alguma ma-
neira se antecipar ao ilícito. Para a concretização desse mister, a Polícia Militar e a 
sociedade como um todo devem se valer dos meios que se apresentarem efi cazes. 

Dentre os meios que se apresentam capazes de contribuir com a promoção da 
ordem pública, entende-se que o ente público “Município” tem uma função prepon-
derante, em razão de ser o ente público mais próximo das pessoas, e por esse motivo 
consegue ter uma percepção mais nítida dos confl itos sociais. Normalmente, o Muni-
cípio está diretamente envolvido com as políticas de promoção da ordem pública que 
promovem a redução da criminalidade. 

Dentre as inúmeras ações que o Município pode executar visando à redução da 
violência e da desordem, aponta-se a possibilidade de o Município elaborar normas 
administrativas que tenham o objetivo de promover a ordem pública, as quais, efeti-
vadas pela Polícia Militar, terão efeito preventivo à criminalidade.

Em razão do exposto, entende-se ser de grande relevância a atuação sinérgica do 
Município e da Polícia Militar na prevenção de condutas ilícitas e na preservação da 
ordem.

3 CONCLUSÃO

A presente pesquisa teve o propósito de efetuar uma análise acerca da possibili-
dade de prevenção de algumas condutas que confi guram infração penal por meio da 
elaboração e do cumprimento de normas administrativas elaboradas pelo Município. 
Especifi camente, visou analisar a ação preventiva da Polícia Militar mediante normas 
elaboradas pelo Município e suas implicações na preservação da ordem pública. 
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Para o desenvolvimento da pesquisa, efetuou-se uma busca atualizada do enten-
dimento acerca da abrangência do termo polícia ostensiva, da abrangência da polícia 
preventiva do Município e a atuação preventiva da Polícia Militar no Município.

Ao fi ndar a pesquisa, pode-se afi rmar que polícia ostensiva é a atividade executada 
exclusivamente pelas Polícias Militares que engloba a polícia administrativa, desem-
penhando funções preventivas, e que engloba ainda parcialmente a polícia judiciária, 
desempenhando funções repressivas limitadas à repressão imediata.

Torna-se visível que o Município é um ente da federação que tem autonomia e 
competência para legislar em assuntos de interesse local. Da mesma forma, fi ca de-
monstrado que a ordem pública é matéria de interesse local, e assim sendo, dentre os 
inúmeros objetivos que as normas do Município visam alcançar, encontram-se aque-
les ligados à ordem pública. Esse poder de que dispõe o Município é um meio efi caz, 
pelo qual a Polícia Militar pode atuar preventivamente, cumprindo sua atribuição 
constitucional.

Percebe-se que os órgãos de que o Estado dispõe para proporcionar segurança 
pública aos cidadãos são aqueles elencados taxativamente no artigo 144 da CRFB/88. 
Constata-se que não é dado ao Município o direito de constituir um órgão de polícia 
para o exercício efetivo do ato de polícia que importe em segurança pública, mas lhe 
é dado o direito de delegar essa atribuição à Polícia Militar.

Constata-se que entre os órgãos de que o Estado dispõe para proporcionar seguran-
ça à sociedade, cabe exclusivamente à Polícia Militar a competência para o exercício 
do ato de polícia do Município que importe em segurança pública. Essa exclusividade 
decorre da atribuição constitucional delegada à Polícia Militar, a polícia ostensiva, que 
importa na exclusividade para o exercício dos atos de polícia administrativa.

Por fi m, sugere-se a aproximação da Polícia Militar ao Município, por entender ser 
de grande relevância a atuação sinérgica do Município e da Polícia Militar para a pre-
servação da ordem pública. Entende-se que dessa aproximação resultarão benefícios 
ligados à preservação da ordem pública para toda a sociedade local. Por esse motivo, 
a Polícia Militar deve, de forma institucional, incentivar e promover essa aproximação 
como uma estratégia para o cumprimento da sua atribuição constitucional.
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AN ANALYSIS OF THE MILITARY POLICE PREVENTIVE 
ACTION IN THE MUNICIPALITY: THE POWER 

OF POLICE IN THE MUNICIPALITY AS WELL AS 
ITS IMPLICATIONS IN THE PUBLIC ORDER.

ABSTRACT

The present research has made an analysis of the possibility of preventive action 
of Military Police by means of administrative rules elaborated by the Municipality. 
The analysis has devolved specifically in the possibility the Municipality has to con-
tribute effectively to the preservation of the public order by means of elaboration 
of administrative rules, giving legal support to the preventive action, acting in the 
causes of public disorder in the Municipality area in cases of normative absence of 
other federative beings. The Municipality has the constitutionally power of inter-
vening and influencing behaviors that must be observed in its territory. Thus, the 
Military Police will have one more tool to exert its atributions of preserving the 
public order. It has been demonstrated the possibility the Municipality has to par-
ticipate effectively in the public order, being that, the Municipality has legitimacy 
to legislate in local interests, being the public order, undeniably a local interest sub-
ject. It has been raised, in the same way, the Military Police exclusive competence to 
exercise actively with Municipality Police in acts that reflect the public security. It 
still has been made an approach about the importance of Military Police synergic 
acting and the Municipality in the preventive acting, aiming to prevent behaviors 
that may injure the society. This research had used the deductive method, being 
made by means of bibliographic and exploratory techniques, through legislation 
studies, pertinent doctrine as well as jurisprudence. Eventually, the research has 
concluded that the activity of preserving the public order, through administrative 
rules edited by the Municipality, with the acting of Military Police, has constitu-
tional support and also has great effectiveness in the preservation of public order.

Keywords: Municipality. Administrative Police. Public Order. Military Police.

miolo Revista da Acors v8 n1.indd   260miolo Revista da Acors v8 n1.indd   260 30/06/2015   15:15:1230/06/2015   15:15:12


